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Of. n. 1.190/2018/SGM-P

Brasilia, 13 de novembro de 2018.

A Sua Exceléncia o Senhor
Senador EUNICIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

Assunto: Comunica inexatiddo em texto de autégrafos.

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Exceléncia que foi verificada inexatiddo no texto dos
autégrafos do Projeto de Lei de Conversé&o n°® 27, de 2018 (MPV 843/2018), que “Estabelece
requisitos obrigatdrios para a comercializagéo de veiculos no Brasil: institui o Programa Rota
2030 - Mobilidade e Logistica; dispde sobre o regime tributario de autopecas nao produzidas;
e altera as Leis n° 9.440, de 14 de marco de 1997, 12.546, de 14 de dezembro de 2011,
10.865, de 30 de abril de 2004, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.637, de 30 de dezembro
de 2002, 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e o Decreto-
Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967".

Assim, onde se |é:

‘Art. 2° O Poder Executivo federal podera reduzir as aliquotas do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1) para os veiculos de que trata o
caput do art. 1° desta Lei em:

| - até 2% (dois por cento) para os veiculos gue atenderem a requisitos
especificos de eficiéncia energética; e

Il - até 1% (um por cento) para os veiculos que atenderem a requisitos
especificos de desempenho estrutural associado a tecnologias assistivas a
direcao.

§ 1° Observado o disposto no § 2°, a reducdo de aliquota de que trata
o inciso Il do caput podera ser concedida somente ao veiculo cuja aliquota de

IPl aplicavel ja tenha sido reduzida, nos termos do inciso | do caputdeste artlgo
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em, no minimo, 1% (um por cento).
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§ 2° O somatoério das reducdes de aliquotas de que tratam os incisos |
e |l do caput deste artigo fica limitado a 2% (dois por cento).

§ 3° Na reducéo de aliquotas de que trata este artigo, sera concedido
aos bens importados tratamento ndo menos favoravel que o concedido aos
bens similares de origem nacional.

§ 4° Os veiculos hibridos equipados com motor que utilize, alternativa
ou simultaneamente, gasolina e alcool (flexibe fuel engine) devem ter uma
reducao de, no minimo, 3% (trés por cento) na aliquota do IPl em relag&o aos
veiculos convencionais, de classe e categoria similares, equipados com esse

mesmo tipo de motor.”
Leia-se:

‘Art. 2° O Poder Executivo federal podera reduzir as aliquotas do
Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1) para os veiculos de que trata o
caput do art. 1° desta Lei em:

| - até dois pontos percentuais para os veiculos que atenderem a
requisitos especificos de eficiéncia energética; e

Il - até um ponto percentual para os veiculos que atenderem a
requisitos especificos de desempenho estrutural associado a tecnologias
assistivas a direcéo.

§ 1° Observado o disposto no § 2°, a reducéo de aliquota de que trata
o inciso Il do caput podera ser concedida somente ao veiculo cuja aliquota de
IPI aplicavel j& tenha sido reduzida, nos termos do inciso | do caput deste
artigo, em, no minimo, um ponto percentual.

§ 2° O somatério das reducgdes de aliquotas de que tratam os incisos |
e Il do caput deste artigo fica limitado a dois pontos percentuais.

§ 3° Na redugao de aliquotas de que trata este artigo, sera concedido
aos bens importados tratamento n&o menos favoravel que o concedido aos
bens similares de origem nacional.




§ 4° Os veiculos hibridos equipados com motor que utilize, alternativa
ou simultaneamente, gasolina e alcool (flexibe fuel engine) devem ter uma
redugdo de, no minimo, trés pontos percentuais na aliquota do IPI em relacéo
aos veiculos convencionais, de classe e categoria similares, equipados com

esse mesmo tipo de motor.”
Onde se Ié:

“Art. 4° O ndo cumprimento da meta de eficiéncia energética de que
trata o inciso Il do caput do art. 1° desta Lei ensejara multa compensatoria, nos
seguintes valores:

| - R$ 50,00 (cinquenta reais), para até 1% (um por cento), inclusive,
maior que o consumo energético correspondente @ meta de eficiéncia
energeética estabelecida, expressa em megajoules por quilémetro;

Il - R$ 90,00 (noventa reais), a partir de 1% (um por cento), exclusive,
até 2% (dois por cento), inclusive, maior que o consumo energético
correspondente a meta de eficiéncia energética estabelecida, expressa em
megajoules por quildmetro;

Il - R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), a partir de 2% (dois por cento),
exclusive, até 3% (trés por cento), inclusive, maior que o consumo energético
correspondente a meta de eficiéncia energética estabelecida, expressa em
megajoules por quildmetro; e

IV - R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), a partir de 3% (trés por
cento), exclusive, para cada ponto percentual maior que o consumo energético
correspondente a meta de eficiéncia energética estabelecida, expressa em

megajoules por quilémetro.”
Leia-se:
“Art. 4° O n&o cumprimento da meta de eficiéncia energética de que trata

0 inciso Il do caput do art. 1° desta Lei ensejara multa compensatoria, nos
seguintes valores:




| - R$ 50,00 (cinquenta reais), para até o primeiro centésimo, inclusive,
maior que o consumo energético correspondente a meta de eficiéncia
energética estabelecida, expressa em megajoules por quildmetro;

Il - R$ 90,00 (noventa reais), a partir do primeiro centésimo, exclusive,
até o segundo centésimo, inclusive, maior que o consumo energético
correspondente a meta de eficiéncia energética estabelecida, expressa em
megajoules por quildmetro;

Il - R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), a partir do segundo centésimo,
exclusive, até o terceiro centésimo, inclusive, maior que O consumo
energético correspondente a meta de eficiéncia energética estabelecida,
expressa em megajoules por quilémetro: e

IV - R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), a partir do terceiro centésimo,
exclusive, para cada centésimo maior que o consumo energético
correspondente a meta de eficiéncia energética estabelecida, expressa em

megajoules por quildmetro.”

Onde se |é:

§3° Poderédo habilitar-se ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e
Logistica, nos termos do inciso |l do caput, observado o disposto no § 2°
deste artigo e conforme regulamento do Poder Executivo federal, as
empresas que:

§3° Poderédo ainda habilitar-se ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e
Logistica, nos termos do inciso Il do caput, observado o disposto no § 2°

deste artigo e conforme regulamento do Poder Executivo federal, as
empresas que:




E, onde se lé:

“Art. 30. A Lei n® 9.440, de 14 de margo de 1997, passa a vigorar com
as seguintes alteracgées:

§ 3° O credito presumido apurado nos termos do caput deste artigo
somente podera ser utilizado para compensacdo com tributos e
contribuicdes administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
inclusive aquelas previstas nos arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 16 de
marco de 2007, relativos a operacbes geradas pelos estabelecimentos
habilitados, mesmo aqueles tributos com apuracao centralizada.

Leia-se:

“Art. 30. A Lei n°® 9.440, de 14 de margo de 1997, passa a vigorar
acrescida do seguinte artigo:

§ 3° O crédito presumido apurado nos termos do caput deste artigo
somente poderd ser utilizado para compensagao com tributos e
contribuicbes administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
inclusive aquelas previstas nos arts. 2° e 3° da Lej n° 11.457, de 16 de

marco de 2007, relativos a operagdes geradas pelos estabelecimentos
habilitados, mesmo aqueles tributos com apuracao centralizada.

Solicito, nesses termos, correcdo dos autégrafos enviados ao Senado
Federal.

Atenciosamente,

(I

RODRIGO MAIA
Presidente da Cémaravdos Deputados




